
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.277, DE 10 DE MAIO DE 1996 
 

 

Autoriza a União a delegar aos 

municípios, estados da Federação e ao 

Distrito Federal a administração e 

exploração de rodovias e portos federais.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Fica a União, por intermédio do Ministério dos Transportes, 

autorizado a delegar, pelo prazo de até vinte e cinco anos, prorrogáveis por até mais 

vinte e cinco, aos municípios estados da federação ou ao Distrito Federal, ou a 

consórcio entre eles, a administração de rodovias e exploração de trechos de rodovias, 

ou obras rodoriárias federais.  

 

Art. 2º. Fica a União igualmente autoriza, nos termos desta Lei, a delegar a 

exploração de portos sob sua responsabilidade ou sob a responsabilidade das empresas 

por ela direta ou indiretamente controladas.  

 

Art. 3º. A delegação será formalizada mediante convênio.  

§ 1º No instrumento de convênio constará cláusula prevendo a possibilidade 

de aplicação da legislação do Município, do Estado ou do Distrito Federal na cobrança 

de pedágio ou de tarifa portuária, ou de outra forma de cobrança cabível, no que não 

contrarie a legislação federal.  

§ 2º A receita auferida na forma do parágrafo anterior será aplicada em 

obras complementares, no melhoramento, na ampliação de capacidade, na conservação 

e na sinalização da rodovia em que for cobrada e nos trechos rodoviários que lhe dão 

acesso ou nos portos que lhe derem origem.  

 

Art. 4º. Para a consecução dos objetos indicados nesta Lei, poderá o 

Município, o Estado ou o Distrito Federal explorar a via ou o porto diretamente ou 

através de concessão, nos termos das leis federais que regem as concessões e da Lei nº 

8.630, de 25 de fevereiro de 1993.  

 

Art. 5º. A União poderá destinar recursos financeiros à construção, 

conservação, melhoramento e operação das rodovias ou trechos de rodovias e obras 

rodoviárias federais ou aos portos, objeto de delegação, desde que tais obras e serviços 

não sejam de responsabilidade do concessionário.  

 

Art. 6º. No exercício da delegação a que se refere esta Lei, o Município, o 

Estado da Federação ou o Distrito Federal observarão os limites da competência da 

União.  

 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 10 de maio de 1996; 175º da Independência e 108º da República.  
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Odacir Klein  
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REGIMENTO INTERNO  

DA  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, de 1989 

 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados 

 

 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DAS PROPOSIÇÕES 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu 

decurso tenham sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em 

tramitação, bem como as que abram crédito suplementar, com pareceres ou sem eles, 

salvo as:  

I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões;  

II - já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno;  

III - que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias;  

IV - de iniciativa popular;  

V - de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República.  

Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante 

requerimento do Autor, ou Autores, dentro dos primeiros cento e oitenta dias da 

primeira sessão legislativa ordinária da legislatura subseqüente, retomando a tramitação 

desde o estágio em que se encontrava.  

 

Art. 106. Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o 

andamento de qualquer proposição, vencidos os prazos regimentais, a Mesa fará 

reconstituir o respectivo processo pelos meios ao seu alcance para a tramitação ulterior. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

 


